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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS NA FORMA EQUIPARADA. MINORANTE DO §4º, ART. 
33, DA LEI N. 11.343/2006. HABITUALIDADE DELITIVA 
COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "consideram-se como outros 
elementos para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de 
apetrechos relacionados à traficância, por exemplo, balança de precisão, 
embalagens, armas e munições, especialmente quando o tráfico foi praticado 
no contexto de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de modo 
fundamentado, o envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg 
no HC n. 731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).
2. A ação penal em curso é inidônea para afastamento da minorante, conforme 
entendimento firmado no Tema Repetitivo 1.139 do STJ. Todavia, o Tribunal 
a quo apresentou fundamentos idôneos para concluir pela habitualidade 
delitiva do recorrente, destacando a apreensão não só de expressiva 
quantidade de insumos, que seriam capazes de produzir 16.800 comprimidos 
de MDMA, mas também de diversos petrechos usualmente empregados na 
sintetização de narcóticos.
3. Este Superior Tribunal de Justiça entende que não há bis in idem quando "a 
pena-base foi exasperada pelo montante e pela natureza da droga apreendida 
e, para o afastamento do redutor, foi acrescentado diverso elemento fático 
capaz de indicar a dedicação do paciente a atividades delituosas e sua 
integração a organização criminosa" (AgRg no HC n. 719.877/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe 
de 2/5/2022).
4. Rever o entendimento adotado pela instância ordinária demandaria maior 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta via 
especial, por força da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA43586362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/09/2024 14:05:54
Código de Controle do Documento: 3e4fa231-c991-407d-8c04-f405dfd4f50e



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2155170 - SC (2024/0242800-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO AZIZ PEREIRA FARAH
ADVOGADOS : ALTAMIRO CORREIA DE MORAES NETO - PB012678

RAFAEL MELO ASSIS - PB013474
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS NA FORMA EQUIPARADA. MINORANTE DO §4º, ART. 
33, DA LEI N. 11.343/2006. HABITUALIDADE DELITIVA 
COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "consideram-se como outros 
elementos para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de 
apetrechos relacionados à traficância, por exemplo, balança de precisão, 
embalagens, armas e munições, especialmente quando o tráfico foi praticado 
no contexto de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de modo 
fundamentado, o envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg 
no HC n. 731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).
2. A ação penal em curso é inidônea para afastamento da minorante, conforme 
entendimento firmado no Tema Repetitivo 1.139 do STJ. Todavia, o Tribunal 
a quo apresentou fundamentos idôneos para concluir pela habitualidade 
delitiva do recorrente, destacando a apreensão não só de expressiva 
quantidade de insumos, que seriam capazes de produzir 16.800 comprimidos 
de MDMA, mas também de diversos petrechos usualmente empregados na 
sintetização de narcóticos.
3. Este Superior Tribunal de Justiça entende que não há bis in idem quando "a 
pena-base foi exasperada pelo montante e pela natureza da droga apreendida 
e, para o afastamento do redutor, foi acrescentado diverso elemento fático 
capaz de indicar a dedicação do paciente a atividades delituosas e sua 
integração a organização criminosa" (AgRg no HC n. 719.877/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe 
de 2/5/2022).
4. Rever o entendimento adotado pela instância ordinária demandaria maior 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta via 
especial, por força da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO AZIZ PEREIRA FARAH 
contra decisão de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 
772-774).

Em suas razões recursais, a defesa pontua que não foram apreendidas substâncias 
entorpecentes propriamente ditas, mas sim insumos para fabricação de drogas. Em verdade, 
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apenas 61,7g de haxixe foram encontrados em posse do agravante, o que se revela uma 
quantidade módica e um fundamento inidôneo para obstar a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado.

Ademais, sustenta que a apreensão de petrechos de sintetização de narcóticos 
autoriza a aplicação do privilégio na fração mínima, mas não seu afastamento. Assim, tendo em 
vista que os elementos apontados (ação penal em curso e petrechos) não são aptos a afastar a 
benesse, o acórdão incorreria em bis in idem ao utilizar o vetor do art. 42 da Lei 11.343/06 em 
duas fases distintas da dosimetria.

Aduz que o fato de o recorrente ser ser preso transportando substâncias químicas para 
preparação de drogas caracterizaria, no máximo, uma condição de "mula" e que não é necessário 
fazer maior incursão no acervo fático-probatório dos autos para concluir que o agente faz jus ao 
benefício do §4º, art. 33, da Lei 11.343/06.

Portanto, o agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
recurso ao crivo do Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao 
traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer 
menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante 
habitual.

Sobre o tema, extrai-se do acórdão apelatório:
 

"No presente caso, o conjunto probatório amealhado aos autos demonstrou que os 
acusados não incidiram na narcomercância de forma ocasional, mas se dedicavam à 
atividade em questão, o que, via de consequência, impede a concessão do beneplácito 
para ambos.
Como visto, os produtos apreendidos somavam quantidade exorbitante. Seriam 
capazes de produzir 16.800 (dezesseis mil e oitocentos) comprimidos. 
A quantidade elevada dessas substâncias, suficiente à confecção de milhares doses 
individuais, indica que os agentes praticavam a mercancia espúria com alguma 
contumácia.
Não se pode ignorar, ainda, que, junto ao carregamento, foram localizadas 
balanças de precisão e outros petrechos usualmente empregados na sintetização 
de narcóticos, o que reforça a crença de que habitualmente perpetrada a conduta em 
questão.
[...]
Quanto a Rodrigo, outro indicativo dá conta de que a prática do narcotráfico apurada 
nos presentes autos não se tratou de deslize isolado na vida do acusado: extrai-se de 
seu próprio depoimento que ele figura como réu em processo-crime noutra unidade 
da Federação, com condenação em primeiro grau e pendência de julgamento de 
recurso, pela prática de tráfico de drogas (em consulta aos sistemas do Poder 
Judiciário, atesta-se que a aludida persecução penal corre nos autos n. 0100652-
51.2015.8.20.0136).
O arcabouço probatório, portanto, evidencia que os acusados, longe de se tratarem de 
traficantes ocasionais, dedicavam-se àquela atividade espúria.
Assim, não havendo o preenchimento concomitante dos requisitos listados em lei, 
impedida a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06." (e-
STJ, fls. 637-638; destacou-se.)

 
Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "consideram-se como outros 
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elementos para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos relacionados à 
traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, armas e munições, especialmente 
quando o tráfico foi praticado no contexto de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de 
modo fundamentado, o envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg no HC n. 
731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
de 8/8/2022).

Na hipótese, a ação penal em curso, de fato, é inidônea para afastamento da 
minorante, conforme entendimento firmado no Tema Repetitivo 1.139 do STJ. Todavia, o 
Tribunal a quo apresentou fundamentos idôneos para concluir pela habitualidade delitiva do 
recorrente, destacando a apreensão não só de expressiva quantidade de insumos, que seriam 
capazes de produzir 16.800 comprimidos de MDMA (e-STJ, fl. 388), mas também de diversos 
petrechos usualmente empregados na sintetização de narcóticos.

Frisa-se que este Superior Tribunal de Justiça entende que não há bis in idem quando 
"a pena-base foi exasperada pelo montante e pela natureza da droga apreendida e, para o 
afastamento do redutor, foi acrescentado diverso elemento fático capaz de indicar a dedicação do 
paciente a atividades delituosas e sua integração a organização criminosa" (AgRg no HC n. 
719.877/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, 
DJe de 2/5/2022).

Nesse sentido: AgRg no HC n. 829.798/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023; AgRg no HC n. 845.460/MS, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024; AgRg no AgRg 
no HC n. 781.220/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, 
DJe de 9/8/2024; AgRg no HC n. 875.148/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.

Dessa forma, rever o entendimento adotado pela instância ordinária demandaria 
maior incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta via especial, por 
força da Súmula 7 do STJ.

Nesses termos, colaciono o seguinte julgado:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. ELEMENTOS 
CONCRETOS. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. PRETENSÃO DEFENSIVA 
RECHAÇADA. REGIME INICIAL SEMIABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ÓBICES 
LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Pedido de aplicação da minorante prevista no § 4° do art. 33 da Lei de Drogas. In 
casu, Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento motivado- apontou 
elementos concretos dos autos a evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o 
delito em questão não se compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante 
ou de quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 
delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente. Para tanto, destacou o Tribunal de 
origem que "[...] Conquanto primário e sem antecedentes, entendo que o apelado se 
dedicava às atividades criminosas, de modo que a benesse resulta inviabilizada. 
Traficantes inexperientes não têm acesso a tamanha quantidade de droga - foram 
apreendidos quase 14kg de maconha -, lembrando que também foram arrecadadas 
duas balanças de previsão e materiais para fracionamento do material tóxico, três 
facas".
III - Com efeito, não há falar em bis in idem quando o tráfico privilegiado é afastado 
e a pena-base é exasperada pela quantidade de droga, na hipótese em que a dedicação 
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do agente a atividades criminosas leva em consideração, além da quantidade de 
entorpecente, outros elementos conforme a jurisprudência do STJ. Precedente. Na 
espécie, houve fundamentação concreta quando ao afastamento do tráfico 
privilegiado, consubstanciada não só pela quantidade de droga apreendida, mas 
também nas demais circunstâncias evidenciadas pelo modus operandi 
empregado na prática da traficância, haja vista que foram encontrados 
apetrechos comumente utilizados pelo tráfico (duas balanças de previsão e 
materiais para fracionamento do material tóxico, três facas), tudo corroborando 
que o acusado se dedicava a atividades criminosas, fazendo disso seu meio de 
vida.
Assim, a majoração da pena-base está fundada na quantidade da droga apreendida, ao 
passo que o afastamento da minorante ocorreu pela dedicação às atividades 
criminosas.
IV - Regime inicial. Reprimenda fixada em 05 (cinco) anos, 02 (dois) meses e 15 
(quinze) dias de reclusão. O meio prisional semiaberto decorre da própria literalidade 
no art. 33, caput, § 2º, alínea "b", Código Penal.
V - O paciente não preenche os requisitos necessários para substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I, do Código 
Penal.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 893.606/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024; destacou-se.)

 
Por fim, anoto que a tese de "mula" do tráfico não foi aventada no Tribunal de 

origem, o que impede sua apreciação originária nesta Corte.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.155.170 / SC
Número Registro: 2024/0242800-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50070856020228240058

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO AZIZ PEREIRA FARAH
ADVOGADOS : ALTAMIRO CORREIA DE MORAES NETO - PB012678

RAFAEL MELO ASSIS - PB013474
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : ELEANDRO HENRIQUE DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO AZIZ PEREIRA FARAH
ADVOGADOS : ALTAMIRO CORREIA DE MORAES NETO - PB012678

RAFAEL MELO ASSIS - PB013474
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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